
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 243.825 - RS (2012/0217075-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELISABETE BOFF PEREIRA 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DESVIO DE FUNÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão 
julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas 
partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
2. O Tribunal a quo, com base no acervo fático-probatório dos autos, consignou 
não estar caracterizado desvio de função. Posicionamento distinto do proferido 
pelo aresto confrontado implica reexame da matéria fático-probatória, o que é 
obstado ao STJ, conforme determina sua Súmula 7: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja Recurso Especial." 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 27 de novembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 243.825 - RS (2012/0217075-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELISABETE BOFF PEREIRA 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 564-566, e-STJ) que negou 

seguimento ao recurso ante a não violação dos arts. 458 e 535 do CPC e a incidência da 

Súmula 7/STJ.

A agravante reitera as razões de seu Recurso Especial no sentido de que o 

acórdão recorrido incorreu em negativa de prestação jurisdicional e que de trata de análise de 

matéria de direito, não incidindo, assim, o óbice da Súmula 7/STJ.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 243.825 - RS (2012/0217075-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em  9.11.2012.

Não obstante as considerações da agravante, a irresignação não merece 

prosperar.

Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
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não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).  

   No mais, o Tribunal a quo, soberano na análise do contexto fático-probatório 

dos autos, assim consignou:

No caso dos autos, contudo, tenho que não está caracterizado o 
desvio de função. (...)

In casu, afirma a autora que ingressou como Técnico 
Previdenciário, com lotação na APS de Porto Alegre, e que, há mais de cinco 
anos, desempenha atividades do cargo de Analista Previdenciário.

Com efeito, conquanto as atividades desempenhadas pela autora 
possam, de um lado, ser enquadradas como atribuições do cargo de analista 
previdenciário, não se pode, de outro, excluí-las peremptoriamente das atribuições 
típicas de técnico previdenciário, uma vez que há parcial identidade entre elas. 
Como se viu, as atribuições do técnico previdenciário envolvem atividades 
técnicas e administrativas necessárias ao desempenho das competências do 
INSS. Ou seja, há uma previsão genérica para a sua atuação, que deve, contudo, 
estar restrita a tarefas de complexidade condizente com o cargo, que não 
extrapolem da rotina administrativa do órgão.

No caso, não se vislumbra que as tarefas desempenhadas pela 
autora eram, de modo permanente, exclusivas do cargo de analista previdenciário. 
Logo, considerando que a caracterização do desvio de função é situação 
excepcional em face do princípio da legalidade, não se pode reconhecer o direito 
postulado.(...)

Percebe-se que aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é 

obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORES 
PÚBLICOS. OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DESVIO DE 
FUNÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.(AgRg no AREsp 
214.467/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
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DJe 25/09/2012).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO- REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA - INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 07/STJ. O Tribunal a quo, ao estabelecer solução para a controvérsia, 
reportou-se a suporte fático-probatório contido no feito. Ocorre que não cabe a 
esta Corte Superior de Justiça reexaminar matéria de prova que serviu de base 
para esse entendimento. Concluir de modo diferente é ignorar o óbice disposto na 
Súmula 7 deste Sodalício. (...) (AgRg no Ag 607.531/MG, 2ª Turma, Relator 
Ministro Humberto Martins, publicado no DJ de 17.08.2006). 

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.

Documento: 1198781 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2012 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0217075-6 AREsp 243.825 / RS

Números Origem:  180576820104040000  200971000279956  50549966520114047100  RS-200971000279956  
RS-50549966520114047100  TRF4-00180576820104040000

PAUTA: 27/11/2012 JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELISABETE BOFF PEREIRA
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELISABETE BOFF PEREIRA
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3a. Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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